
822I
Porial dc Conrpras cjr: Cìovsrnr¡ Ft¡rJcrai

M¡NISTHRIÕ ÐA HÜÕN¡CMIÂ

lierr:i(c¡s tJi: (iov+rnr:

Pregão Eletrônico

lÿi\ i:j il.:iì|O L)^ l ( (.)N( )rv1lr\

ijt,jr:;íli,r, i 7 ric; Nl;vt:llrf¡t'o r.jt lr)2 i

t,V[ iT i ()l'..] i.. L¡\i'.] l ) li) (..1r lylÂiì(ì O {.i 1' i.l l) [ !;

Vi:¡ltar l:.ai',1 Ârr,:¿l (lû ii',lbalho Serir

r Visualização de Recursos, Contrarrazöes e Decisões

Pregão no 1142021
Grupo 1 (Visualizar ltens)
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não

Sessões Públicas: Atual

Sessão Pública no I (Atual)

CNPJ: O1.25A,O27lOOOL-41- Razão Social/Nome: IpM SISTEMAS LTDA
- Intenção de RecCrso

CNPJ: 0O.165.96010001-01 - Razão Social,/Nome: GOVERNANCABRASIL
s/A TECNOLOGTA E GESTAO EM SERVICOS

- I¡lenção de necurso
- Recurso

- Contrarrazão do Fornecedor: 01.258.02710001-41 - IpM SISTEMAS LTDA



ftegão Eletrônico 823p
I: Visualização de Recursos, Contrarrazöes e Decisões

CONTR,ARRAZÃO:

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO OFICIAL Do MUNIcÍPIo DE MARMELEIRo - ESTADo Do PAMNÁpRrcÃo ELETRoNIco No : I t4 / z.ot2i_Èl,l Irl
PROCESSO ADMINISTRATIVO No: 783/2021
IPM SISTEMAS LTDA, pessoa jurídica de direito.privado, devidamente inscrita no CNpJ sob no Ot,2Sg.OZ7/OOO1-41,com sede na R. cristóvão Nunes Pires,86, edifíàio suoån- oãänãar, centro, cEpgg010-120, Florianópolis/sc, porseus procuradores que abaixo subscrevem, vem respeitosamente perante Vossa senhoria, apresentarcoNTRARRAzöes as rãzões t".rtt.L-int"rpostas peta empiesá covenrunruçABRASIL s/A TEcNoLoGIA E GEsrÃoEM sERVIços, devidamente qualificada nos autos,'petas råzões d; faro ; à"ii*ù;;ìãôr¡,. descritas:I. DA TEMPESTIVIDADE
o prazo para interposição das contrarrazões, encontra-se capitulado no item 14 do Edital do pregão Eletrônico7L4/2021-PMM, onde assim diz:
14'3' uma vez aceita a intenção de recurso..será concedido o pra.z9. de 03 (três) dias para a apresentação dasrazões de recurso, ficando ôs demais i¡c¡tantes,- d"rd; tãgã' intimaaos para, querendo, apresentarem ascontrarrazões em igual prazo, que começará. a contar oì term¡Í,ó do prazo d;¡¿¿orr;ie, sendo-lhes asseguradavista imediata dos erementos inàispensávä¡s à ¿eresa ¿os sèrr'ìni-"rurr"r.
sendo o Recurso interposto pela Í{ecorrent-"^lg^dj1=ogtnñozl,-conforme aviso enviado pelo Município, o prazofinal estipulado para apresentação das coNTRAnnnzõebì1* p;;" o dia 12/tr/2o2t.Dessa forma, o presente documento apresentado na data oè no¡e (og/LL/zozlj, 

"n.ontr"-se 
tempestivo paraapreciação

2
II. DOS FATOS
Trata-se de Recurso Interposto pela empresa GovernançaBrasil, alegando uma possível irregularidade em suainabilitação. eual seja:
1) SuOosto. descumprimento ao Item 10.5.10.1 do Edital;o Município, em ato próprio/sumário sustentou a inôbservância do Item 10.5.10.1 do Edital (RegularidadeTécnica), alegando que a' Recorrente não cumpriu o ora exigido no documento editalício e, por sua vez, aRecorrente pondera, que o Município jurgou atém ãeiuã *rpËÈeii¡u.
"se mostra bizarro se promover ein tiêitãçao pu¡l¡." ãlir.íåi:ìr¡*ia" do licitante da menor proposra com base emrequisito pertinente a fase de habilitação; e continua "(...) é oè si äuservJ.qru-ó r*n.Jänu¿o dispositivo editalíciosequer exigiu à habilitação que os átestados oe capàcíoaau t*n¡.u apresäntado, iÀo-¡..rr", que os sistemasinformatizados, fornecidos a pessoas jurídicas ¿" å¡iã¡lo-p,iËiüo ou privado tivesses sido desenvolvidos emlinguagem web nativa,,.
Em ato contínuo, alega que.o Município desobedeceu ao constante no Edital, trazendo a fase recursal antes deapurar quem foi o vencedor do certame, fato esse, que infringe as normas técnícaiãã iicìtaçao.Portanto, nesse ponto, acreditamos qué assiste rázäo a necõrieÀtã, haja vista, que os prazos são claros e devemser respeitados para que não culmine em um cerceamento de defesa,
3
Dessa forma, passado. o introito, fundamentaremos a nanutenção da Recorrente inabilitada e a ausência defundamentação nos pedidos formulados pela GovernançaBrasil i7Á'iecnorosia e Gestão em serviços.III - DOS FUNDAMENTOS
Assim diz o subitem 10.5.10.1:
"10.5,10 euanto à REGULARIDADE TÉCNICA, deverá apresentar:
10'5'10'1 Atestado de capacidade Técnica'emitido oïiÞ"r*r1r) Jurídica(s) de direito público ou privado, EMNoME DA PRoPoNENTE, comprovando ter desempeni'rado de foima satisfatðáa rr¡o lqrñirvo EM 50o/o a prestaçãode serviços peftinente ao-objglo licitado, puro.ãñär -* r;;;i;i;r áreai ¿e mar:orîèievancia: ptanejamento eorçamento; Escrituração contábil e Execucåo_Financeiia; Èit¿ø" piàoatório; pãssoãie Ëãir,u ou pagamento; Saúdeocupacional; Ponto Eletrônico; Avaliação de D_esempennb; Cðilprai e Licitações; Inclusão e controle de contratosAdministrativos; Patrimônio; Almoxalifado; c_ontróle ¿e'r.t"; port"t da_Transparência; poftal de Serviços eAutoatendimento; Processo Digital; Gestáo EletrônicJ 

-ou 
6ãl'urentos; Escrita Fiscal Eletrônica; Nota FiscalEletrônica de serviços; 

-ISSQN 
ggncós; simptes Nacional; Gestão ãe arrecadação; Gestão de Ipru e Taxas; Gestãodo ISS e Taxas; Gestão ¿è ITel e Taxas; Gestão de' Receitas 

-Diu"rrur; 'euétao ìã- òíui¿, Rtiuu; Gestão deCemitérios; APP (aplicativo Android e iOS).,'
Com todo respeito a Recorrente, o pedido em tela nada mais é que uma aventura jurídica.
Traremos alguns trechos do Editala qualalicerçam a decisão oo't'lunicipio. v¿j;;;; - --'
"2. DO OBJETO
2'1 constitui objeto deste PREGÃO, a contratação de empresa fornecedora de software de gestão administrativa,para fornecimento de licença de uso portempo-det"rrinuão-ttåãðå"1 e prestação ooìierviços de customização epersonalização dos sistemas, caso solicitado, atendimento téèn¡cò'ã ierviços correlatos ¿os recursos informáticos,bem como a realização de assistência técnicá e a atualização das versões dos sistemas que serão contratados, comvistas ao atendimento da legislação e das necessidades dó po¿er Exécutivo Municipal oe ¡,tãrmete¡ro(...)
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ANEXO I
2 _ JUSTIFICATIVA
2'3' Devem possibilitar a implantação de sistemas sem a obrigatoriedade de instalação de emuladores, prevenindoeventuais custos futuros, como por exemplo, custos posterióres de uma nova migração .,do emulado,, para um"nativo web", evitando que sejam despendi'dos recursos humanos 

" ".liió-p,iori;", ;ü;;i;rabido de antemão, quema¡s recursos financeiros poderão ser necessários para simptesmãnìe refazer toåo'o serviço, tornando tudo maiscaro.
(. ..)
2'9' A necessidade do cumprime-nto .da respectiva exigência se faz do mesmo modo necessária, principalmentepara que se evite a contratação de sistema-. que apresente emulação o" ¿ãããi pãru o processamento earmazenamento dos dados dessa administração. ou 'seja, é a materialização do pleno exercício do poder



, y. 821discricionário dessa administração em optar pela contratação de fornecedora que disponha de sistema emambiente 100% WEB.
(,,.)
32 - DAS ESPEcIFIcAçöes MÍNtNans Do pADRÃo rEcNoLóGrco E DE sEGURANçA Do srsrEMA32'1' Este procedimento visa prover a CONTRATANTE de sistema de computação 100o/o em nuvem, desenvolvidoem linguagem nativa web, de última geração, cujo padrãã-i..näðõi* ä-d;-Ë;r;;; deve arender a todos osseguintes requisitos, que poderão ser aieridbs la Pgc, sob pena de dlsclassifi.áiãð ãu i,roponente,,PaÉindo dessa premissa, note que a licitação é päutadä na contratação dé 

"rp.ãri 
que tenha/detenha asfuncionalidades desenvolvidas em modo natiúo web'ou, ióó"2"'*J. N.ão se pode olvidar, que o Município introduzem todas as suas questões.a c.lassificação e necessidade de contratacao-¿ã1åcnol"g¡ä g"L dispense emuladores outransições d9sklop para web, descaracierizando o sistema m¡sto. 

-
lamÞem, nao é demais salientar, que a fase habilitatória é também uma fase de ..eliminação,', diferentemente oque sustenta a Recorrente.
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"APELAçÃo cÍvEL No 0016624-58.2017.8.16.0083, DE FRANcIsco BELTRÃo, 2a yARA DA FAZENDA púBLIcA.
APELANTE: ANTUNES. PEREIM & FERRARI EMPREENDIMe¡¡ros clv¡s LTDA. ME.ApELADo: MUNIcÍpIó DE FRANcIsco BELTRÃô.'--''-'' 

rEr!Ivr v¡v

RELATOR: ANDERSON RICARDO FOGAçA, JUIZ DE DIREITO EM 20 GRAU EM SUBSTITUIçÃo Ao DESEMBARGAD9RLUIZ MATEUS DE LIMA.
APELAçÃo cÍvEL' MANDADO DE sEGURANçn. 

-pRocEDIMENTo LrcrrATóRro - pREGÃo pRESENcTAL.coNrRArAcÃo DE EMPRESA .PARA n eÝecuçÃo_qq óenýicõs' oe LrMpEzA GERAL E coNSERVAçÃo NAsUNIDADES- eÁstcns or-seúoË- e"uÑîõnoÉs EscoLARes'ob-üuñ'iäipiô. iñiËï.rrocAo euANro AosREQUISITOS DE CAPACIDADE TÉcNIcA. ATENDIMENTo Aos pRINcIpIos DA LEGALTDADE E DA vrNcuLAcÃo RoINSTRUMENTo coNvocAr9¡t9r.?!I.Gfg¡g_?{secunnñça òuÈ oeve sER MANrrDa, ua-r,¡-ure"¡lt¡löXî,tîËopoR uneÂruclA DE ,Yi-|É, ýnuon õuË'beve sen neouzioo. EMBARGos coM cARÁrER pRorELAróRro.
RECURSO DE APELAçÃO CONHECIDO E ÞROVIDO PARCIALMENTE.
(...)
Motivo pelo qual, entendo que tanto o item-10,3.4.1, quanto o item 10.3.4.1.1 estão em conformidade com odisposto no aÉigo 30, da Lei de Licitações, não rá trulåntãã" 

"i.äso 
de formalismo ou de violação ao princípiosda Razoabilidade, da Legalidade e 

-da 
Propôrc¡onal¡¿åãã. rit *ô;;, tais itens v¡sam preservar o interesse públicona busca da empresa melhor qualificada e ¡dônea para a prestaçaô ao serviço objeto da licitação.(...)

Dessa forma, ainda que a ceftidão de acervo téc.nico pressuponha a existência de anterior atestado de capacidadetécnica, este também deveria ter sido compÃvaoo nos moldes exigidos em edital, o que não ocorreu.Motivo pelo qual, entendo que a desabititåçao da empresa nao iË iratou de exéessä de formalismo, mas apenasatendeu aos princípios que regem à Administra_çeó pu¡ricã- fLlgaridade), uem como àqueles que regem oprocedimento licitatório, tais.cgmo a vinculação 
"o 

Ë.o.e¿imánioil.ä"t0.¡o éirónór¡u änir" o, pañicipantes.,,como demonstrado, as decisões que inabilitam as empresas por uricn.ìu-Jã-.rpåãtãïå" técnica é plenamenteplausível e possível, sendo que, nö nosso entender, r"-ur-u-"ñ'lóres-a lã.o consegue demonstrar a capacidade deimplantação de 50% (cinquenta por cento) oos móäutós, ¿; ái;; nao r'ã.;;Ë;"r;;åi a cont¡nu¡dade dela noceÉame.
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"Esta condição diz respeito à capacidade da empresa (considerada em seu todo) para desempenho de atividadepeftinente e compatível, em características, quanliaaaeìãpr.ãi är oobjeto da licitação (nos termos da próprial:li fl:"-:"lluld:t esta exigência, com a capacitação iéiÑ.ã'-p.fissionat, a quat se rerere aos profissionais enao a empresa em seu conjunto" BLANCHEI Luiz Alberto, Licitação - o Edítal å-lrtãr nova lei, 1a Ed., Juruá,1993, p. 199)"
A grande verdade é que a Recorrente tenta a todos os esforços confundir a cabeça do (a) Ilustre pregoeiro (a).Vejamos o que diz o item 10.12 e 10.12.1:
"10'12 No julgamento da.habilitação, a.,pregoeira. poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância daspropostas, dos documentos e sua validadã 

-¡uríd'ica, me¿¡ante ¿espacho run¿ãmentã¿ã, registrado em ata eacessível a todos, atribuindo-lhes validade e ertàc¡a párá riÀr åãi"oititação 
" 

ãi"ir¡ri."õão.10'12'1 o não atendimento-das exigências constantes no item 10 deste Edital implicará a inabilitação do licitante.,,Revela dizer, que antes da fase da Þrova de conceito, o vunlcífià pro-ou"u a fale de habilitação das concorrentese, nesse ato, não só pode, como deve, o Município relhaçar ¿quuleÃ que n.ão qosur l"ùãi.., o objeto requerido.Assim, diferentemente o que sustenta a Recorrente, háverá' sim a avaliaçâo do ti-rtemu e, nesse momento, oMunicípio poderá avaliar se os módulos são nativamuñte *e¡, o ôr", o¡rt¡ngre-se por completo do texto capituladopela Recorrente.
Mais uma vez, com todo respeito, não há necessidade de descrever que os atestados de capacidade deverão vircom nomenclaturas web, isto porque, todo o certame se pautou na contratação de empresa que forneça umsistema em nuvem, ou seja, todos.os' atestados deverão iei-i.oueni"ntes de atos pretéritos de implantação emsistema web' Estranho seria, se o Município aceitasse atestaäos de implantação de módulos desktop, em umapromoção de contratação web.
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IV. DOS PEDIDOS
Por todo o exposto, requer-se o recebimento e conhecimento das presentes contrarrazões, com o consequente
1u-tggyils.nto -do- 

Recurso Administrativo interposto pela empresa GoVERNANçABRASIL s/A TECNOLOGIA EGESTAO EM sERVIços, conforme fundamentos aèima apr"sentaäos.
Termos em que,
Pede Deferimento.
Florianópolis, 09 de novembro de 2021

ii.^.!,-.,.


